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R E S O L V E:
Art. 1º Fica concedido crédito presumido no percentual de 85% (oitenta 
e cinco por cento), calculado sobre o débito do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS inci-
dente nas saídas internas e interestaduais dos produtos fabricados neste 
Estado pela empresa GOPA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., 
inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.736.652-9, 
vedado o aproveitamento de quaisquer créditos fiscais, devendo, inclusive, 
ser estornado qualquer resíduo de crédito, ainda que a empresa efetue 
saídas para o exterior.
§ 1º A Nota Fiscal, na respectiva operação, será emitida pela alíquota es-
tabelecida para cada caso, observado os critérios de cálculo previstos na 
legislação estadual.
§ 2º As Notas Fiscais de Saída serão escrituradas no livro Registro de Saída 
normalmente, utilizando-se a coluna “Operações com Débito do Imposto”.
§ 3º A apropriação do crédito presumido far-se-á diretamente no livro 
Registro de Apuração do ICMS, no campo “Outros Créditos”, seguida da 
observação: “Crédito Presumido, conforme Resolução n.º 014, de 23 de 
junho de 2022.”
§ 4º A apuração do imposto devido dos produtos de que trata o caput deste 
artigo deverá ser efetuada em separado das demais mercadorias não be-
neficiadas por esta Resolução.
Art. 2º Fica diferido o pagamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, incidente nas 
aquisições em operações internas, interestaduais e de importação, de má-
quinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado da empresa GOPA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., inscrita no Cadastro de Con-
tribuintes do ICMS sob o nº 15.736.652-9.
§ 1º O diferimento de que trata este artigo será concedido, em cada caso, 
por despacho do Secretário de Estado da Fazenda, mediante requerimento 
instruído, obrigatoriamente, com cópia das Notas Fiscais das máquinas e 
equipamentos e Atestado emitido pela Secretaria Operacional da Comissão 
da Política de Incentivos.
§ 2º O benefício fiscal de que trata este artigo não terá efeito retroativo em 
relação às máquinas e equipamentos adquiridos antes da vigência desta 
Resolução.
§ 3º O imposto diferido de que trata este artigo será recolhido, englobada-
mente, na subsequente saída tributada do produto.
Art. 3º O disposto nesta resolução não se aplica às operações sujeitas ao 
regime de substituição tributária.
Art. 4º O tratamento tributário previsto nesta Resolução poderá ser revo-
gado e todos os seus efeitos serão considerados nulos, tornando-se devido 
o imposto corrigido monetariamente e acrescido das penalidades legais, na 
hipótese de descumprimento:
 I - da legislação que rege a matéria;
II - das metas constantes do Projeto da empresa, aprovadas pela Comissão 
da Política de Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado 
do Pará.
Art. 5º Fica estabelecido que qualquer alteração no projeto aprovado, por 
meio desta Resolução, deverá ser previamente comunicada e submetida à 
aprovação da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará, na forma de projeto de revisão, sob pena 
de serem aplicadas as penalidades estabelecidas na legislação.
 Art. 6º Fica atribuído à Pessoa Jurídica o dever de comunicar qualquer 
alteração no quadro societário, forma de constituição societária ou outra 
alteração pertinente, cuja eficácia do ato, para efeitos da continuidade da 
fruição do benefício fiscal ou financeiro, está condicionada à ulterior apro-
vação da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento Socioe-
conômico do Estado do Pará.
§ 1º Ressalvada a possibilidade de revisão em caso de dolo ou fraude ou 
incompatibilidade com o benefício concedido, mediante contraditório e am-
pla defesa, considera-se tacitamente aprovada a alteração após 06(seis) 
meses da comunicação formal à Comissão da Política de Incentivos ao 
Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará.
§ 2º A aprovação da alteração pela Comissão da Política de Incentivos 
ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará não prejudica a 
vigência do benefício.
Art. 7º A empresa GOPA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., 
inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.736.652-9, fica 
obrigada, a partir da publicação desta Resolução, a cumprir as exigências 
dispostas no art. 8º do Decreto n.º 2.490/2006, junto ao Banco do Estado 
do Pará - BANPARÁ, comprovando seu cumprimento por meio da apresen-
tação do Atestado de Idoneidade, semestralmente, à Comissão da Política 
de Incentivos.

Art. 8º A empresa GOPA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., 
inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.736.652-9, fica 
obrigada a fixar, em frente à instalação física de seu empreendimento, pla-
ca de promoção e divulgação, conforme modelo aprovado pela Comissão 
da Política de Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado 
do Pará.
Art. 9º A empresa GOPA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., ins-
crita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.736.652-9, deverá 
especificar em suas embalagens a frase “Produzido no Pará”, conforme 
aprovado pela Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará.
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado, produzindo efeitos por 14 (quatorze) anos, condicionado ao 
que estabelece a Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017.
Sala de Reuniões da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimen-
to Socioeconômico do Estado do Pará, em 23 de junho de 2022.
JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JÚNIOR
Presidente da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará
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AVISO DE LICITAÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO N º 02/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
continuados de limpeza, conservação e higienização com fornecimento de 
equipamentos e materiais para as unidades matriz e filial, e prestação de 
serviços de agente de PORTARIA para a unidade filial.
ABERTURA: dia 10 de janeiro de 2023, às 09:00h, no Portal de Compras do 
Governo Federal – www.gov.br/compras.
UASG: 928596 – Companhia de Gás do Pará
INFORMAÇÕES: o edital com seus elementos constitutivos será forneci-
do gratuitamente, através de download, nos sites www.gov.br/compras e 
www.gasdopara.com.br/licitacoes.
Belém/PA, 28 de dezembro de 2022.
Joás Cruz Ferreira – Pregoeiro
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DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº 404/2022
A Presidente da Junta Comercial do Estado do Pará – JUCEPA, no uso da 
faculdade que lhe confere os incisos XVII e XXIII do art. 25, do Decreto 
Federal n.º1.800, de 30 de Janeiro de 1996 que regulamenta a Lei Federal 
n.º 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras providências, 
e; CONSIDERANDO a Lei n° 5.810 de 24.01.94 e a Lei n° 6.823,de 30 de 
janeiro de 2006; CONSIDERANDO, a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
Art. 67; CONSIDERANDO a solicitação da DAF de 12/12/2022.
R E S O L V E: Art. 1º DESIGNAR como fiscal do contrato nº 07/2022, 
celebrado com a empresa PRESTAR SERVICE SERVIÇOS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 24.104.071/0001-00, o servidor MARCIO ALAN PAIVA DE MES-
QUITA, matrícula n°54192351/2, e como suplente a servidora FRANCI-
NALDO TEIXEIRA DA SILVA, matrícula nº 114/2022, conforme processo 
nº 2022/1513321.
Art. 2º REVOGAR a PORTARIA Nº 114/2022, publicada em 19 de maio de 
2022 no D.O.E nº 34.975, protocolo 800167.
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Data da assinatura: 27/12/2022
CILENE MOREIRA SABINO DE OLIVEIRA - Presidente da JUCEPA
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